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SINOPSE 

O texto faz um balanço de quase uma década de atuação do Conselho Nacional de 
Previdência Social (CNPS), criado em 1992 para permitir o compartilhamento da 
gestão previdenciária entre governo, trabalhadores, empregadores e aposentados. Para 
fazer este balanço, o estudo faz um levantamento da construção do Conselho, compa-
ra as resoluções emitidas pelo CNPS entre 1992 e 2000 com os atos administrativos 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Ministério da Previdência e As-
sistência Social (MPAS), bem como entrevista um conjunto relevante de componen-
tes e de ex-componentes do CNPS. A conclusão é a existência de um consenso 
quanto à insuficiência da práxis do CNPS em atingir o objetivo de efetivamente per-
mitir a co-gestão na área previdenciária no período e a necessidade de sua reforma. 

ABSTRACT 

The study evaluates the performance of the National Social Insurance Council  
(Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS) over the 1990s. The CNPS was 
created in 1992 to allow for the co-participation of workers, employers and retirees in 
governing social security in Brazil. The evaluation is based upon a reconstruction of 
the early determinations on the CNPS’ structure, a comparison between recommen-
dations approved by CNPS and the administrative acts of the National Social  
Insurance Institute (Instituto Nacional do Seguro Social – INSS) and the Social In-
surance and Social Assistance Ministry (Ministério da Previdência e Assistência Social 
– MPAS). A third step of the analysis includes the results of interviews with a selected 
group of current and former members of CNPS. The paper concludes that there is a 
consensus on the insufficiency of the current form of practicing the co-participation 
in the social security area and a need for reform. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DA PESQUISA E SUA JUSTIFICATIVA 

A previdência social brasileira atingiu no fim da década de 1990 um grau de cobertu-
ra muito elevado sobre sua população beneficiária atual – idosos, inválidos, inativos 
por tempo de serviço, etc. −, ao mesmo tempo em que, inversamente, reduziu a taxa 
de cobertura do seu público segurado potencial – trabalhadores ativos do setor formal 
da economia. Essa segunda condição reflete as mudanças profundas por que tem pas-
sado o mercado de trabalho nos últimos anos, enquanto a primeira reflete avanços de 
direitos sociais nos anos 1990, e o crescimento anterior do setor formal da economia, 
principalmente nas décadas de 1960 e 1970. Para o que importa no momento ressal-
tar, o seguro social atinge hoje mais de 20 milhões de aposentados e pensionistas do 
INSS (dez./2001), e uma massa de contribuintes ativos de cerca de 25,1 milhões de 
trabalhadores urbanos e, aproximadamente, 15,0 milhões de “segurados especiais 
rurais”, totalizando 40,0 milhões de segurados diretos, aos quais pode-se associar pelo 
menos um segurado indireto por família coberta. 

Um sistema do seguro social – como o do INSS, com uma tal massa de partici-
pantes – precisa de um controle público de sua gestão, bem como de um permanente 
intercâmbio com a sociedade sobre os rumos e os limites da política que se processa 
na relação da burocracia com o público, que visam alcançar os objetivos que a socie-
dade elege para a proteção social dos grupos vulneráveis no âmbito da Previdência 
Social. 

O princípio da participação na gestão previdenciária, que esteve presente nos ob-
jetivos constitucionais para construção desse sistema, elencou, dentre os seus princí-
pios, definidos no artigo no 194 da Constituição Federal de 1988, no seu item VI, o 
“caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a participação da 
comunidade, em especial dos trabalhadores, dos empresários e dos aposentados”. 

A passagem desse princípio geral à prática concreta da política social, deu-se 
formalmente com a sua regulamentação realizada pela Lei no 8213/1991, que criou 
várias estruturas específicas de participação social na gestão pública do sistema previ-
denciário, tais como o Conselho Nacional de Previdência Social e o Conselho Nacio-
nal de Seguridade Social. Este último foi extinto a partir de 1999 por ocasião da 5a 
reedição da Medida Provisória no 1799-5/1999. 

Isso posto, elegemos como objetivo deste estudo proceder a uma avaliação pre-
liminar da experiência de participação social na gestão pública do sistema de Previ-
dência Social, escolhendo como unidade de análise o Conselho Nacional de 
Previdência Social. Esta é a instituição criada para pôr em prática os princípios da 
participação preconizados na Constituição de 1988. Contudo, precisamos ter em 
mente o Conselho como uma instância específica de participação/gestão, sem perder 
de vista o desafio maior da relação Sociedade − Estado, que constituirá o escopo mais 
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geral do problema da participação social na política previdenciária, sobre o qual dis-
cutiremos ainda no final deste texto. 

1.2 AS QUESTÕES DA PESQUISA 

O problema central da pesquisa, ou o objeto da avaliação proposta vai sendo definido 
aqui por partes. O Conselho Nacional de Previdência Social é, em princípio, nossa 
unidade de análise. Porém, este fórum ainda é pouco preciso para definir um objeto. 
Isso porque falta-nos preencher lacunas relevantes de conhecimento cuja tradução 
mais simples corresponderia a perguntas, como, por exemplo: i) o que é o Conselho?; 
ii) quem participa dele e com que atribuições?; iii) como se forjam as decisões em 
política social no interior desse espaço?; iv) quais suas implicações concretas na gestão 
do sistema previdenciário?; v) qual é a configuração sociopolítica desse fórum, de 
direito e de fato?; vi) que função de participação em política previdenciária efetiva-
mente assumiu o Conselho Nacional da Previdência Social?; vii) o Conselho participa 
da co-gestão do sistema previdenciário?; viii) que outros espaços de participação social 
concorrem com o Conselho?; dentre outras. 

As várias perguntas, como se observa, variam em torno de um eixo comum que 
elenca duas vertentes distintas: 1 – à participação de atores sociais na gestão da políti-
ca previdenciária correspondem as questões i, ii e iii; e 2) às conseqüências políticas, 
positivas ou negativas, dessa co-gestão/participação com os novos problemas, e  
perguntas de pesquisa que aí se estabelecem, referem-se as questões iv, v, vi, vii e viii. 
Neste relatório estamos diretamente interessados em responder à segunda categoria de 
questões, sendo a primeira abordada apenas em caráter introdutório. 

A problemática da pesquisa colocada nesse duplo enfoque − participação social 
nos Conselhos e sua eficácia na gestão previdenciária − permite-nos desde logo plane-
jar alguns passos metodológicos iniciais com vistas à elucidação das questões. 

Observe-se ainda que, como a participação social na gestão da política 
previdenciária é, provavelmente, um tema que escapa à incumbência exclusiva do 
CNPS, esta investigação certamente poderá nos indicar pistas alternativas para 
ulterior aprofundamento do tema. 

1.3 ANTECEDENTES1 

A análise dos atos normativos constitutivos (Constituição Federal, art. no 194, II e Lei 
no 8213/1991) e das Atas relativas aos primeiros nove anos de funcionamento do 
CNPS nos dão conta, com bastante clareza, do processo de criação e de construção de 
um projeto de participação social na política previdenciária, incluindo nesse projeto a 
diretriz de descentralização que provocou, no início (1993 e 1994), a reprodução, em 
escala federativa, nos estados e em vários municípios, do modelo de participação pelos 
                                                 
1. O contexto político e social no qual emergem as demandas por participação e por descentralização de políticas públi-
cas, ainda no período do governo militar, teve grande relevância na preparação do ideário democrático da Constituição 
de 1988. Esse assunto é objeto de uma análise específica no Projeto de Pesquisa “Avaliação da Participação Social: os 
Conselhos das Políticas Sociais” em andamento no Ipea, no estudo da “Introdução e Síntese” aos Conselhos. Por essa 
razão abordamos o tópico “antecedentes”de forma breve, para evitar repetições. 
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Conselho Federal, Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais de Previdência Social. 
Acresce ainda observar que o conjunto de colegiados então criados incluíam, além do 
CNPS, o Conselho Nacional de Assistências Social (CNAS) e o Conselho Nacional 
de Seguridade Social (CNSS), órgão maior de representação da política de Seguridade 
Social. 

Tal modelo de participação social aparentemente não é precedido por algum 
movimento social ou ação concertada de atores sociais, razoavelmente organizados, 
que o secundasse no processo concreto de construção dos Conselhos. Esta talvez seja a 
grande diferença em relação, por exemplo, ao Conselho Nacional de Saúde, o qual 
fora precedido pela ação do Movimento Sanitarista e por toda uma articulação nacio-
nal e regional dos atores públicos envolvidos na política de saúde. Esta articulação se 
manifesta em diferentes foros e tem na Conferência Nacional de Saúde, realizada de 
quatro em quatro anos, o ponto alto para o estabelecimento de agendas de política  
de saúde que, de certa forma, revitalizam e referenciam a ação rotineira dos Conselhos 
de Saúde. 

É importante destacar que, antes da Constituição de 1988 houve, nos Institutos 
de Aposentadorias e Pensões (IAPs), reorganizados entre 1953/1954, a figura dos 
Conselhos Corporativos Tripartite (governo, trabalhadores e empresários). Essa expe-
riência é bem analisada em outros trabalhos recentes de pesquisa,2 mas aqui não será 
abordada por escapar ao escopo do estudo. 

A partir do texto constitucional, o processo formal de criação do CNPS passou 
pela regulamentação constitucional, com a edição da Lei no 8213 de 26 de julho de 
1991, a qual estabeleceu suas funções, dentre elas: as competências (art. 4o); o proces-
so decisório (Regimento Interno); a composição e a representação (art. 3o); a organi-
zação e o funcionamento (art. 3o até 8o); e a descentralização (art. 7o ). 

Aparentemente, no CNPS tudo começa e termina com a norma jurídica. A Lei 
no 8213/1991 estabelece as seguintes competências do Conselho Nacional da 
Previdência Social: 

− elaborar e aprovar o Regimento Interno; 

− estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis à Pre-
vidência Social; 

− participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária; 

− apreciar e aprovar os planos e os programas da Previdência Social; 

− apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da seguridade social; 

− acompanhar e apreciar, por meio de relatórios gerenciais definidos pelo 
CNPS, a execução dos planos, programas e orçamentos no âmbito da Previ-
dência Social; 

− acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social; 

− apreciar a prestação de contas anual, a ser remetida ao Tribunal de Contas da 
União, podendo, se necessário, contratar auditoria externa; e 

                                                 
2. Ver, em especial: Jacoud (2002). 
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− estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida a anuên-
cia prévia do Procurador Geral ou do presidente do INSS para formalização 
de desistência ou transigências judiciais. 

A declaração de intenção do legislador constituinte, expressa no artigo no 194 da 
Constituição Federal (item vi), ratificada pela EC no 20/98, caracteriza o “caráter de-
mocrático e descentralizado da gestão administrativa”, com a participação da comuni-
dade, em especial dos trabalhadores, dos empresários e dos aposentados. Esta é 
aparentemente a única fonte originária desencadeadora do processo de construção do 
CNPS, ainda que, antes e depois de sua criação, tenham ocorrido inúmeras manifesta-
ções populares, com vista à aplicação dos direitos constitucionais da seguridade social.3 

2 ENFOQUE METODOLÓGICO: ANÁLISE DOCUMENTAL  
E ENTREVISTAS 

Uma vez colocado o problema da pesquisa nesse duplo enfoque – a participação social 
no CNPS e as suas conseqüências na gestão do sistema – pretendemos enfrentar essas 
questões recorrendo basicamente a três fontes de informação: 1) a análise documental 
sobre o CNPS desde a sua criação até o presente; 2) as entrevistas com: i) conselheiros 
não governamentais (novos e antigos); e ii) representantes governamentais (atuais e 
antigos); e 3) o confronto das deliberações do CNPS com os atos administrativos da 
Previdência Social.  

A análise documental desdobra-se numa pesquisa de duas etapas: a análise dos 
atos normativos constitutivos do CNPS e a síntese das atas relativas às reuniões do 
Conselho Nacional de Previdência Social.  

A partir da análise das atas realiza-se uma confrontação das deliberações do Con-
selho com os atos normativos de “caráter administrativo”, que estão sendo coetanea-
mente emitidos pelo sistema previdenciário (Portarias, Resoluções, Instruções de 
Serviço, etc.), comparando-se a congruência destes com as referidas deliberações do 
Conselho. 

De posse dos resultados da análise documental constitutiva do CNPS, das várias 
entrevistas com conselheiros e com ex-conselheiros, e do cotejo das deliberações do 
Conselho com os atos administrativos do INSS, temos condições de responder à pro-
blemática ora proposta e, em certo sentido, reproblematizá-la, como fazemos na seção 
4 – Síntese e Recomendações. Na realidade, a síntese analítica da seção 4 apresenta os 
resultados da abordagem dessas três distintas vertentes metodológicas e complementa-
as com a interpretação que os autores conferem a esses resultados. 

                                                 
3. As manifestações públicas em 1992 dos aposentados e dos pensionistas pela correção dos índices de inflação (as 
famosas manifestações em torno de 147% de perdas de remuneração, decorrentes dos expurgos introduzidos pelos 
Planos Collor I e II) e de todo um conjunto de pautas de reivindicações previdenciárias rurais introduzidas pelo Grito da 
Terra – Contag, desde 1995 politizam várias questões da política previdenciária junto aos movimentos sociais. Essas 
manifestações caracterizam-se muito mais como eventos dentro de movimentos sociais autônomos do que como uma 
ação clara sobre política previdenciária.  
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2.1 ATOS CONSTITUTIVOS DO CNPS 

O ato constitutivo do Conselho (Lei no 8213) é bastante tímido ao regulamentar o 
princípio da participação e da descentralização da gestão e ao estabelecer suas atribui-
ções, algo vagas (“estabelecer diretrizes gerais, acompanhar a gestão, acompanhar e 
reproduzir relatórios”, etc.). 

O ato constitutivo do CNPS (Lei no 8213/1991) também o é do Conselho 
Nacional de Seguridade Social e, de certa forma, reproduz este último Conselho, com 
as mesmas características em termos de competências, de processo decisório, de 
composição, de representação e de forma de funcionamento. A diferença específica é 
que o Conselho de Seguridade deveria ser um Conselho Superior (Conselho dos 
Conselhos), com uma atribuição aparentemente forte de elaborar autonomamente o 
Orçamento da Seguridade Social, o que não ocorreu de fato. O colegiado foi 
perdendo espaço institucional sucessivo, desde sua criação, até ser extinto por Medida 
Provisória (MP no 1799-5/1999) sem que, praticamente, houvesse qualquer reação 
perceptível dos setores sociais ali representados. 

Por seu turno, a idéia de um Conselho participativo, descentralizado e co-gestor 
da política previdenciária, o qual se estabeleceria com o CNPS, teria, no processo da 
co-gestão orçamentária no próprio CNPS e depois mediante participação deste no 
Conselho Nacional de Seguridade, seu ponto alto de compartilhamento de poder.  

Na verdade, o projeto de co-gestão, explícito no texto constitucional, mas miti-
gado nos atos formais da constituição do CNPS, padeceu desde o início de limitações 
muito sérias no desenho e na práxis da participação popular e da descentralização 
política e administrativa. 

Como já salientamos no início, o Conselho é o “fórum” de representantes das 
centrais sindicais dos trabalhadores, de entidades representativas dos aposentados e de 
entidades do patronato, e ainda dos titulares de cargos governamentais. No conjunto, 
essas categorias estão representadas com 15 membros, dos quais três são para cada 
categoria civil e seis são para o governo. Estas se propõem a interagir junto aos repre-
sentantes formais do governo (ministros de Estado e demais membros da alta admi-
nistração), tendo em vista estabelecer diretrizes da política e adotar medidas de gestão 
do sistema previdenciário. Esta associação das idéias-força de participação social e de 
gestão descentralizada (participação social e descentralização) foram inicialmente de-
finidas nos atos normativos iniciais, de forma não precisa, mas é principalmente a 
partir do funcionamento efetivo do colegiado que o princípio vai se revelando pouco 
aplicável às situações concretas de vida dos segurados ativos e dos aposentados da 
Previdência Social brasileira. 

2.2 PROCESSO DE FUNCIONAMENTO 

Constituído o Conselho, seu processo de funcionamento foi se definindo, passo a 
passo, desde a Reunião Inaugural em 29/8/1991 até o presente. 

Investigamos esse processo mediante análise das Atas e por meio de entrevistas 
com conselheiros e com ex-conselheiros considerados, segundo diversas avaliações, 
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muitos “ativos” nas reuniões do colegiado e nos bastidores da política previdenciária 
(ver seção 3). Quase todos cumpriram mandatos de representação durante cinco ou 
mais anos. 

Fizemos a leitura e o resumo de 37 Atas das Reuniões Ordinárias do CNPS en-
tre 1991 e 1996 e, a partir de então, recolhemos apenas as deliberações emitidas até 
outubro de 2000 nessas reuniões, visto que ou não se registraram as discussões nas 
Atas posteriores a 37a Reunião, ou então não tivemos acesso a estes registros.  

A análise das Atas permite obter vasto leque de informações sobre a visão dos 
conselheiros sobre política previdenciária, mas a nossa leitura orientou-se para alguns 
focos específicos: temas “relevantes” da política previdenciária e formação dos consen-
sos decisórios no interior do Conselho. 

Nas primeiras reuniões, durante o período inaugural do CNPS que, para efeitos 
da análise ora desenvolvida (Reunião com registro em Atas), vai da Reunião I, de 
10/12/1991, à Reunião VIII, de 25/3/1993, define-se um processo decisório a partir 
dos seguintes atos de funcionamento do Conselho: 

a) decidiu-se na Reunião Inaugural elaborar Proposta de Regimento Interno re-
correndo-se aos técnicos do Ministério da Previdência; 

b) a Resolução no 1 do CNPS, de 22/7/1992, aprova o Regimento Interno que, 
dentre outras competências, define o ministro da Previdência como presiden-
te do Conselho e uma Secretaria Executiva vinculada à estrutura do Ministé-
rio. A ordem do dia, ou seja, a pauta das reuniões é definida como competên-
cia do presidente, além de várias outras atribuições normativas; e 

c) em 25/4/1993 o Regimento Interno é alterado para possibilitar decisões do 
presidente, o ministro da Previdência, ad referendum do CNPS. 

Definidos o marco legal de atribuições e a composição do CNPS pela Lei  
no 8213/1991 e sua forma de funcionamento, incluindo aí principalmente o processo 
decisório estabelecido pelo próprio Conselho, tivemos ocasião de observar nesse pro-
cesso constitutivo uma crescente redução da delegação de poder inicialmente estabe-
lecido no texto constitucional. Porém, sem entrar ainda no mérito da qualidade desse 
“fórum” de participação, com nove representantes da sociedade civil e seis do gover-
no, vamos seguir um método de análise que, provavelmente, fornecerá informações 
bastante esclarecedoras sobre a funcionalidade de tal Conselho. Nesse sentido propõe-
se duas perguntas:  

(i) indagamos sobre quais os conteúdos de deliberação produzidas pelo colegia-
do, uma vez já constituída a estrutura do seu processo decisório; e  

(ii) indagaríamos, ainda, sobre as conseqüências dos atos deliberativos desse 
Conselho relativamente à gestão administrativa da Previdência Social. Esta última 
questão reflete nossa hipótese principal da pesquisa e será testada por vários cami-
nhos, principalmente pelo roteiro que se delineia na próxima seção. 

A primeira indagação é facilmente respondida quando se recorre à “análise das 
atas”, passo a passo, destacando-se dessa análise a discussão de temas “relevantes” e 
principalmente o teor das várias formas de deliberações tomadas pelo colegiado 
(Resoluções, Moções e Recomendações). 
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O segundo teste, qual seja, o das conseqüências dos atos normativos do Conse-
lho relativamente à gestão administrativa da Previdência Social, requer uma segunda 
abordagem. Esta é precisamente a comparação das Resoluções e outras deliberações 
do Conselho com os atos coetâneos da administração e da gestão do Sistema Previ-
denciário. Tal enfoque da produção normativa do Conselho, ainda que não chegue a 
exaurir a efetiva produção de atos políticos e administrativos, é uma pista importante 
para nossa pesquisa. 

2.3 DECISÕES E CONSEQÜÊNCIAS 

Desde a sua criação até o mês de outubro de 2000, data da ultima reunião analisada, o 
Conselho havia emitido 1 194 (um mil, cento e noventa e quatro) Resoluções, 3 
(três) Recomendações) e 3 (três) Moções. Esta grande quantidade de atos, necessita 
ser classificada para que possa ser melhor analisada. Fazemos a seguir uma classifica-
ção preliminar dessas deliberações utilizando os “critérios de destinação” e o concei-
to de “atos da fala”4, explícito em cada categoria das deliberações classificadas (ver 
quadro A adiante), com o que pretendemos responder às questões − chave apresen-
tadas na seção anterior. 

Pelo critério de atos da fala, as Resoluções, as Moções e as Recomendações po-
dem ser classificadas como Diretivas, Declaratórias, Expressivas, Compromissos de 
Ação ou Assertivas, enquanto pelo critério de destinação, que ora nos interessa apli-
car, as Resoluções são destinadas à organização interna dos Conselhos ou destinam-se 
ao sistema de administração pública, ou ainda diretamente ao público beneficiário. 

Isso posto, resumimos no quadro A as 1 194 Resoluções, das quais três são Reco-
mendações e três são Moções emitidas no período de oito anos de funcionamento 
(10/12/1991 a outubro de 2000) do Conselho, classificados da forma a seguir descritas. 

1 Diretivas Internas ao Próprio Conselho Nacional de Previdência Social 

Dos 1 194 atos normativos emitidos pelo CNPS no período, 96%, ou seja,  
1 158 (um mil e cento e cinqüenta e oito Resoluções) caracterizam-se perfeitamente 
como atos normativos estritamente internos à estruturação do próprio CNPS. Nesse 
sentido temos as várias Resoluções de aprovação e de modificação do Regimento In-
terno (Resoluções do período 1991/1993), criação de alguns grupos de estudos e, 
finalmente, uma pletora de 1 146 Resoluções nomeando Conselheiros para os 27 
Conselhos estaduais e para o Distrito Federal, criados pelo artigo 7o da Lei no 8 213 
de 21 de julho de 1991 e, ainda, para cerca de trezentos municípios, os quais tiveram 
Conselhos Municipais criados e instalados no período de julho de 1991 até sua extin-
ção em 13/5/1999.  

Sem entrar no mérito, por ora, do papel e da funcionalidade da descentralização 
estadual-municipal dos Conselhos da Previdência, o que nos interessa no momento é 
constatar a enorme tarefa normativa de textura interna que caracterizou o trabalho do 

                                                 
4. Os atos da fala aqui designados – diretivas, declarações, expressões, asserções e compromissos de ação − correspon-
dem aos conceitos na teoria dos atos de fala de John Austin (Manfredo, 1996). 
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CNPS no período. Com a extinção das Conselhos subnacionais dissolveu-se este a-
cervo da produção normativa do Conselho Nacional. 

2 Diretivas Dirigidas ao Sistema Administrativo da Previdência Social 

O CNPS, por intermédio de deliberações dirigidas ao Ministério da Previdência, 
e especificamente à gestão do INSS, tenta cumprir um papel diretivo na política pre-
videnciária em determinado campo que pareceria ser de sua competência. Há sete 
resoluções que se caracterizam, pelo seu teor, como Diretivas de Ação dirigidas à Admi-
nistração da Previdência. Três dessas Resoluções (nos 005/1993, 388/1995 e 966/1997) 
tratam especificamente do estabelecimento de valores-piso relativamente a débitos 
para com o INSS, a partir dos quais a administração teria que recorrer à anuência 
prévia do Procurador Geral ou do presidente do INSS para desistência ou transigên-
cia judicial. Diga-se de passagem, essa é uma competência administrativa especifica-
mente delegada ao CNPS pela Lei no 8213/1991. Contudo, essas Resoluções do 
CNPS, ou quaisquer outras, somente são aplicadas à Administração do sistema depois 
de convertidas em atos administrativos próprios do sistema previdenciário, como 
sejam as Portarias, as Resoluções e as Instruções de Serviço do próprio do INSS. E 
isso não ocorreu no caso da Resolução no 005/1993, que virou “letra morta”. Não 
ocorreu também no caso da Resolução no 388/1995, que também não foi aplicada. 
Somente no caso da Resolução no 922/1997, materializada na Resolução INSS  
no 464/1997, o ato normativo do CNPS teve conseqüência administrativa eficaz. 
Outras Resoluções de caráter Administrativo do CNPS − Resolução no 02/1992, que 
estabelece data para pagamento de benefícios, a no 161/1994, que se manifesta con-
trária à anistia de encargos previdenciários não pagos (dívidas), e a no 996/1997, que 
trata de tramitação de inquéritos administrativos − em nenhum desses casos logrou-se 
obter conversão para atos administrativos. Ao contrário, no caso da anistia de encar-
gos ocorreu uma Resolução em sentido inverso poucos dias depois da publicação da 
Resolução no 161/1994 do CNPS. 

Do exposto conclui-se que essa função diretiva externa, além de restrita, prati-
camente não foi exercida pelo Conselho em todo o seu período de funcionamento 
analisado. 

3 Declarações de Intenção Relativas às Diretrizes de Ação do  
Sistema Previdenciário 

Essa categoria de ato normativo expressa uma determinada competência do 
Conselho (prevista em lei) que, no fundo, invoca o pronunciamento  do colegiado 
sobre diretrizes gerais de ação, a opinião sobre Planos e sobre Programas da Segurida-
de Social, como também a apreciação da Proposta Orçamentária da Previdência Social. 
O efeito político dessa categoria de Resolução é intrinsecamente declaratório – esgo-
tando-se aí sua finalidade legitimadora. O pressuposto desse ato de fala é de que a 
declaração de tal ator, ou quase ator Conselho, seja eficaz pelo proferimento da decla-
ração (Resolução), no sentido de mudar a situação a que está se referindo, em razão 
da própria declaração, com força comunicativa própria.  
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Das 15 resoluções que classificamos nessa categoria, temos as seguintes: 

a) as que estabelecem diretrizes básicas para a Previdência Social (Resoluções  
nos 720/1996, 960/1997); 

b) as que aprovam proposta orçamentária da Previdência Social (Resoluções  
nos 961/1997, 1103/1998, 1185/1999, 1191/2000); 

c) as que definem Referenciais Normativos para aprovação de contratos-padrão 
(Resoluções nos 299/1995, 448/1997, 606/1996, 967/1997, 968/1997, 
993/1997, 1102/1998, 1104/1998).  

Essas declarações do Conselho podem ou não ter conseqüências administrativas. 
Mas elas certamente deveriam ter força política para influenciar os demais atores do 
sistema. Assim, poderiam efetivamente ser classificados enquanto ‘declarações’. 

Aqui estamos supondo que, ao emitir ‘diretrizes’, ao elaborar Proposta Orça-
mentária ou ao definir referenciais para contratos, o CNPS teria tido a pretensão de 
proferir marcante ato declaratório, balizador da gestão do próprio sistema. Mas a re-
cepção dessas Resoluções (ver quadro A a seguir) pelo sistema denota que o CNPS 
aparentemente não detém de fato o poder normativo que profere. 

4 Expressão de Princípios e/ou Compromissos de Ação do CNPS  
(Resoluções nos 104/1994, 115/1994, 116/1994, 298/1995, 299/1995, 
448/1995, 995/1997, 1101/1998, 1107/1998, 1188/2000, 1189/2000.  
Resolução no 2/1994, Resolução nos 3/1996, Moção no 22/1995,  
Moção no 30/1996, Moção no 103/1998 

Esta última categoria, na teoria dos atos da ala, difere da anterior (Declarações) 
pelo fato de que Expressões ou Compromissos de Ação indicam uma avaliação do 
ator sobre a situação ou um rumo do agir a ser perseguido, enquanto a Declaração 
tem ela própria a pretensão de mudar a situação pelo ato do seu proferimento. Essas 
15 Resoluções dirigem-se a terceiros sob a forma de apelos, de recomendações ou de 
sugestões e, no geral, não têm qualquer eficácia administrativa, podendo ter eficácia 
política a depender do papel político a ser desempenhado fora do próprio Conselho − 
influenciando terceiros, por exemplo. Essa categoria de Resoluções, juntamente com a 
categoria anterior (Declarações), não obtém respaldo em atos administrativos coetâ-
neos do INSS, conforme classificamos resumidamente na coluna “conseqüências polí-
ticas e administrativas” do quadro A. 
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QUADRO A 

Natureza das 
Deliberações 

Atos Normativos Campo Temático Conseqüências Político-Administrativas 

1) Diretivas  
internas ao  
próprio CNPS 

Res. no 001/1992 Aprova regimento interno Perda de poder do CNPS em favor do 
ministro 

 Res. no 003/1993 Critérios para conselhos estaduais e municipais Princípio de descentralização 

 Res. no 004/1993 Altera regimento interno Restrição maior do poder do CNPS 

 Res. no 038/1994 Instalação do conselho estadual Aplica princípio de descentralização 

 Res. no 157/1994 Função do conselho estadual Aplica princípio de descentralização 

 Res. no 191/1994 Funções do CNPS e do CNSS  

 Res. no 465/1995 Presidência, conselhos estaduais e municipais Aplica princípio de descentralização 

 Res. no 817/1996 Fiscalização dos conselhos estaduais e municipais Perda de poder dos CEPS e CMPS 

 Res. no 1186/1999 Institui o grupo técnico de acompanhamento 
conjuntural 

Estudos técnicos 

 Res. no 874/1996 Supervisão dos conselhos estaduais e municipais Perda de poder dos CEPS e CMPS 

 Res. no 1106/1998 Criação da CAEP Estudos técnicos 

 Res. no 1183/1998 Designação dos membros CAEP Estudos técnicos 

 OBS: Há ainda 1 146 resoluções em sua grande maioria criando conselhos estaduais e municipais, e nomeando os 
respectivos conselheiros, mas que não estão aqui citadas. 

2) Diretivas  
dirigidas ao 
sistema administra-
tivo da Previdência 
Social 

Res. no 005/1993 Valores de débitos para anuência prévia da 
procuradoria ou da presidência do INSS 

Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 388/1995 Altera valores de débitos para anuência prévia Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 161/1994 Manifesta-se contrário à anistia de encargos No dia seguinte saiu uma portaria do INSS 
em sentido exatamente oposto 

 Res. no 002/1992 Data para pagamento de benefícios A resolução não foi implementada 

 Res. no 996/1997 Tramitação de inquéritos administrativos Sem ato administrativo correspondente 

 Res. no 966/1997 Estabelece critérios para desistência e transigên-
cia judiciais 

Resolução INSS/PR no 464 

3) Declarações de 
intenção relativas 
às diretrizes de 
ação do sistema 
previdenciário 

Res. no 720/1996 Diretrizes básicas para a Previdência Social Tentativa de estabelecer critérios para a 
gestão previdenciária, mas não há corres-
pondência com atos administrativos 
pesquisados 

 Res. no 960/97 Altera diretrizes básicas para a Previdência Social Tentativa de estabelecer critérios para a 
gestão previdenciária, mas não há corres-
pondência com atos administrativos 
pesquisados 

 Res. no 961/1997 Aprova proposta orçamentária Proposta do próprio MPAS 

 Res. no 993/1997 Aprova contrato ECT Chancela termos de contrato-padrão 

 Res. no 994/1997 Aprova contrato rede bancária Chancela termos de contrato-padrão 

 Res. no 1185/1999 Aprova proposta orçamentária Proposta do próprio MPAS 

 Res. no 1191/2000 Aprova proposta orçamentária Proposta do próprio MPAS 

 Res. no 1190/2000 Sugere alteração na vinculação do orçamento no 
que se refere às pensões 

Caracteriza papel consultivo do CNPS 

 Res. no 818/1996 Aprova indicadores de excelência no seguro 
social 

Conseqüência técnico-burocrática 

 Res. no 1194/2000 Aprova plano anual de ação INSS Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1187/2000 Ratifica plano de ação Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1193/2000 Ratifica plano de ação Sem conseqüências administrativas 
4) Expressão de 
princípios e de 
compromissos de 
ação do CNPS 

Res. no 115/1994 Manifesta posição contrária a algumas medidas 
provisórias 

Declaração de princípios. Repercussão no 
Executivo e no Congresso desconhecida 

(continua) 
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(continuação) 
Natureza das 
Deliberações 

Atos Normativos Campo Temático Conseqüências Político-Administrativas 

 Res. no 116/1994 Manifesta posição contrária a mecanismos do 
INSS de quitação de débitos com a Assistência 
Social 

Sem conseqüências administrativas 
 

 Res. no 298/1995 Aprova contrato com o Banco do Brasil Pouca relevância política 

 Res. no 299/1995 Aprova contrato com a ECT Pouca relevância política 

 Res. no 448/1995 Concordância com a renovação do contrato com 
o SICRED 

Pouca relevância política 

 Res. no 606/1996 Aprova contrato com a rede bancária Pouca relevância política 

 Res. no 967/1997 Aprovação do contrato com a rede bancária Pouca relevância política 

 Res. no 968/1997 Aprovação do contrato com a ECT Pouca relevância política 

 Res. no 995/1997 Sugere alteração (isenção de contribuição) na 
legislação da seguridade social 

Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1101/1998 Princípios para fiscalização de acidentes de 
trabalho 

Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1102/1998 Aprova contrato com a Caixa Econômica Federal Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1104/1998 Aprova contrato com ECT Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1107/1998 Aprova indicadores de excelência das áreas de 
arrecadação, de fiscalização e de cobrança 

Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1188/2000 Ratifica portaria INSS Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1189/2000 Ratifica programa INSS Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 1192/2000 Aprova projeto INSS Chancela ato do ministro 

 Res. no 001/1994 Medidas para orçamento Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 002/1994 Medidas para o fim da greve dos servidores 
públicos federais 

Sem conseqüências administrativas 

 Res. no 003/1996 Sugere reunião conjunta entre diversas entidades Sem conseqüências administrativas 

 Moção 22/11/1995 Cria grupo de trabalho conjunto com o CNSS Sem conseqüências administrativas 

 Moção 30/10/1996 Medidas em relação ao PDV Sem conseqüências administrativas 

 Moção 03/12/1998 Recomenda substituição de dirigentes de  
superintendência estadual 

Sem conseqüências administrativas 

 

3 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS COM “ATORES”  
RELEVANTES: VISÕES E CONTRAVISÕES SOBRE  
A EXPERIÊNCIA VIVIDA 

Neste tópico tentou-se captar, por meio de entrevistas pessoais realizadas ao longo do 
ano de 2001, a visão dos conselheiros do CNPS sobre um conjunto de questões que 
emergiram da análise dos tópicos precedentes (seções 2.1, 2.2 e 2.3), propondo-as 
como temas relevantes à consideração dos representantes sociais investidos à condição 
formal de co-gestores da política previdenciária. 

Aqui serão resumidamente apresentados os resultados das entrevistas realizadas 
com atores representativos de cada segmento com cadeira no Conselho. Procurou-se 
destacar as visões desses representantes sobre um conjunto de questões consideradas 
relevantes na história do Conselho, tanto pelos entrevistados quanto pelos entrevista-
dores. Optou-se por não identificar as pessoas entrevistadas. As principais questões 
versam sobre a avaliação pessoal quanto ao funcionamento do fórum ao longo desses 
nove anos, a eficácia e a relevância do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais da 
Previdência Social, a participação dos membros, as novas idéias sobre gestão quadri-
partite e, finalmente, as observações sobre perspectivas para a Previdência Social.  
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Procurou-se ainda inquirir todos os conselheiros sobre as condições atuais de 
funcionamento do CNPS, comparando-as às perspectivas originais ou aos ideais de 
participação vistas pelos conselheiros. 

Todas os entrevistados são ou foram conselheiros do CNPS. Alguns dos entrevis-
tados já foram ou atualmente são membros de outros Conselhos da área social, ou 
seja, em geral, todos exerceram ou exercem mandatos por cinco ou mais anos conse-
cutivos ou intercalados. 

3.1 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 1 (DO MPAS) 

Avaliação pessoal do Conselho 

Sua avaliação é a de que o Conselho corresponde a uma apêndice do MPAS que 
deveria ser elevado à condição de um órgão autônomo. 

Eficácia dos atos resolutivos do Conselho 

Nenhuma das Resoluções resultou em um ato normativo do INSS, a não ser  
àquelas em que a Lei já se manifestava a respeito, como as que definem os valores para 
anuência prévia nos casos de formalização de desistência ou de transigência judiciais; 
ou às que aprovam contratos com a rede bancária. Nesses casos, o papel do Conselho 
é de estabelecer as diretrizes para que a Lei seja cumprida. Destaca um caso em que o 
CNPS aprovou uma resolução proibindo o Ministério e o INSS de anistiar dívidas da 
Previdência e, no dia seguinte, saiu uma norma do próprio Ministério anistiando 
dívidas, ou seja, uma medida contrária ao que foi decidido pelo Conselho (ver quadro 
A, Res. no 161/94). Nesse caso, o CNPS somente poderia acompanhar o que estivesse 
sendo feito pelo gestor ou avaliar se aquela medida estaria sendo prejudicial para a 
Previdência. Em caso afirmativo, a única saída seria recorrer ao Ministério Público 
para a tomada das devidas providências em defesa das finanças da Previdência. Mas 
isso nunca foi adotado como iniciativa do Conselho.  

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

A visão do entrevistado é de que, em dado momento, existiam Conselhos Muni-
cipais e Estaduais em excesso. Porém, os Conselhos Municipais não tinham sentido, 
uma vez que as normas só poderiam ser de caráter nacional. Portanto, os conselhos 
subnacionais somente tinham uma função de ouvidoria e não desempenhavam papéis 
de caráter prático, pois seu papel principal era de fiscalização. Alguns conselhos eram 
mais eficazes como, por exemplo, o de Joinville (SC), mas se tratava de uma exceção à 
regra. Os conselheiros municipais, na maior parte das vezes, não facilitavam o trabalho 
dos dirigentes do INSS e exerciam competitivamente autoridade em suas localidades. 

Foi montado um sistema de acompanhamento desses órgãos colegiados, visto 
que tudo era centralizado na Secretaria Executiva do Conselho, em Brasília, em que o 
material dos Conselhos Estaduais e Municipais era coletado e levado ao CNPS.  
O Conselho Estadual referendava ou não as recomendações que vinham dos Conse-
lhos Municipais. Somente se algum assunto fosse considerado grave seria repassado 



 

ipea texto para discussão | 909 | set 2002 19 

para o CNPS. Nesse processo a Secretaria Executiva do CNPS, fazendo nova triagem, 
cumpriu papel de seleção dos problemas a serem agendados.  

Perspectivas para a Previdência 

As Resoluções do CNPS têm mais importância hoje. O entrevistado aponta para 
uma mudança significativa que está ocorrendo com relação às normas do Conselho 
no âmbito do INSS. A Controladoria do INSS já busca saber se existe alguma resolu-
ção do Conselho sobre determinado assunto e pede que as normas, ao invés de “re-
comendarem” uma ação, a “determinem” para que a Controladoria tenha mais poder 
de cobrança de instituições, como, por exemplo, a Dataprev. A perspectiva é de que, 
com o passar do tempo, as resoluções tenham cada vez mais impacto. O grupo de 
trabalho atualmente instalado no âmbito do Conselho Nacional, tendo por atribuição 
discutir e reestruturar a gestão quadripartite, deve trazer contribuições substanciais 
para a reformulação do CNPS. 

Resoluções no 720 e no 960 (substitutivas à no 720) 

Na sua opinião estas foram as normas mais importantes saídas do CNPS (ver 
ementas no quadro A). Havia a preocupação de que o Conselho começasse, de fato, a 
exercer as suas competências. Atualmente, essas Resoluções não têm mais eficácia. 

Participação 

Os conselheiros que não conheciam o funcionamento do sistema previdenciário 
eram orientados pelos mais antigos e pela equipe técnica do Conselho sobre como 
executarem as suas tarefas. Hoje, o Conselho estaria sendo representado com mais 
efetividade. O MPAS pede, quando da indicação de conselheiros pelas entidades, que 
eles tenham conhecida idoneidade, conhecimentos mínimos na área de Previdência 
Social e disponibilidade de tempo. Contar com consultores para assessorar os conse-
lheiros também seria aconselhável. 

CNPS e Judiciário 

O entrevistado destaca o fato de os conselheiros nunca terem entrado com ações 
no Ministério Público para referendarem as resoluções do Conselho com o intuito de 
exigir a sua aplicação. 

3.2 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 2 (DO MPAS) 

Origem do Conselho 

Um dos principais problemas enfrentados para o estabelecimento do Conselho 
se refere à questão da falta de tradição participativa no âmbito da Previdência Social. 
O CNPS foi uma completa novidade na estrutura do Ministério da Previdência, que 
o criou a partir de uma decisão superior, ou seja, surgido de cima para baixo. Como 
exemplo, teria havido, segundo o conselheiro, tradição de participação em comissões 
tripartites − como na área do trabalho − nem mesmo o Conselho surgiu a partir de 
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um movimento social específico, como o movimento sanitarista que estruturou a 
criação do Conselho de Saúde. O único antecedente ao movimento foi uma manifes-
tação de um segmento específico dos aposentados − que recebe mais de um salário 
mínimo − ocorrida em julho de 1991, um mês após a transição das normas constitu-
cionais para a Lei de Benefícios da Previdência Social. A burocracia do Ministério não 
estava acostumada com esse tipo de estrutura. O entrevistado compara ainda o CNPS 
com os antigos IAPs, lembrando a tradição de participação corporativa na gestão dos 
antigos institutos.  

Questão da Reforma da Previdência − que resultou na EC no 20/1998 

Segundo este entrevistado, o Conselho não teve um papel efetivo na Reforma da 
Previdência, pois esta foi toda desenhada no Congresso, mais especificamente no  
Senado Federal. Contudo, ele afirma que a Reforma foi amplamente discutida no 
Conselho e o nível técnico dos debates foi muito elevado. Declara que em 1994 fez-se 
um esforço para se pensar em uma proposta de reforma com o intuito de sanar os 
equívocos da Constituição de 1988. Salienta que não havia intenção de causar uma 
ruptura no modelo então vigente. Em nenhum momento entrou na discussão institu-
cional uma ruptura, como a adoção do modelo previdenciário chileno, por exemplo. 
Essas teses radicais teriam sido defendidas por segmentos da sociedade civil, mas não 
foram consideradas no momento da tomada de decisão. Apenas em 1998 elas foram 
discutidas internamente ao governo, quando André Lara Resende apresentou uma 
proposta incorporando muitos pontos do projeto do ex-conselheiro Francisco E.B. 
Oliveira, o qual defendia tal ruptura. No entanto, não foi levada adiante, uma vez 
que esbarraria nos custos de transição, gerando mais dívida pública. Essas tentativas 
todas, entretanto, começaram e se exerceram fora do Conselho. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Quando este entrevistado entrou no Conselho, a maioria dos Conselhos Estaduais 
e Municipais já estava instituída, mas destaca que grande parte ficou apenas no papel. 
O projeto não teria ido para a frente, por isso houve sua extinção. Destaca então a 
precariedade do funcionamento desses conselhos locais, pois se nem o Conselho Na-
cional funcionava de forma eficaz, nos Conselhos Estaduais e Municipais as dificul-
dades seriam ainda maiores. Inclusive, os funcionários públicos representantes do 
governo nos Conselhos tinham a impressão de perda de tempo, pois os Ceps e os 
CMPS (Conselhos Estaduais da Previdência Social/Conselhos Municipais da Previ-
dência Social) funcionavam apenas replicando o que estava sendo instituído pelo 
CNPS. Os Conselhos Estaduais e Municipais possuíam tão-somente característica de 
ouvidoria, sendo esta sua principal utilidade. Se os Conselhos Municipais e Estaduais 
tiveram alguma utilidade foi no sentido do conhecimento mútuo, entre os burocratas 
e os representantes, criando um relacionamento administrativo mais ágil. O Ministro 
da Previdência (Reinhold Stephanes) não apoiava os Ceps e os CMPS, pois achava 
que eles não exerciam um papel relevante. Esse entrevistado destaca que a extinção 
dos Conselhos locais, por intermédio da MP no 1799-5/1999, não prejudicou em 
nada o funcionamento da Previdência.  
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Avaliação pessoal do Conselho 

O Conselho tem pouca força, constituindo-se basicamente num espaço em que 
são realizadas discussões técnicas. Um dos pontos em que o Conselho tem se destaca-
do é na gestão do Orçamento, fato propiciado pela estabilização. Não houve  
co-gestão do sistema previdenciário por haver faltado força política para tal. O rela-
cionamento administrativo do CNPS com a estrutura do INSS seria de grande im-
portância para o Conselho na visão do entrevistado, já que este não teria tido caráter 
político nem de co-gestão. O Conselho nunca foi composto por dirigentes, só por 
assessores, ou seja, o próprio movimento social não dava a devida importância ao 
Conselho, relegando-se a um enfoque burocrático. O ministro também não participa-
va das reuniões e esses fatos denotam, segundo o entrevistado, a falta de importância 
política desse fórum. Na prática, a conversação entre conselheiros e administradores é o 
campo de influência do CNPS, pois este é uma espécie de mediador. É por meio dele 
que a máquina burocrática fica informada das pressões provenientes do público.  

Resoluções de no 720 e de no 960 (substitutivas da de no 720) 

De acordo com o representante 2 foram as Resoluções nos 720/1996 e 960/1997 
as mais importantes, que não tiveram caráter coercitivo, mas procuraram estabelecer o 
consenso. Tais Resoluções (ver ementas no quadro A) foram as mais representativas 
de um amplo debate dos setores envolvidos no Conselho. A função destas foi nortear 
a atuação das diversas linhas de ação da Previdência Social. 

Perspectivas para a Previdência 

O representante 2 acredita que o desafio atual do CNPS é a criação de um me-
canismo de participação eficiente na gestão pública. A melhoria da participação de-
pende da implementação da gestão quadripartite da Previdência. A idéia é criar uma 
previdência pública, mas não governamental, assumindo um papel mais próximo dos 
Conselhos Administrativos das empresas privadas. Para isso, o governo deve estar 
disposto a criar um espaço efetivo de decisão, envolvendo transferência de poder. Ao 
mesmo tempo, a sociedade civil deveria estar interessada nesse tipo de participação. 
De acordo com o entrevistado, uma reforma administrativa no INSS é de fundamen-
tal importância, já que a execução das ações ficaria a cargo de uma burocracia treina-
da para tal. A eficiência depende dessa profissionalização e da sua excelência 
administrativa e organizacional. O Conselho definiria os objetivos, as metas, os pra-
zos, os resultados a serem obtidos, e a máquina os executaria. Afirma ainda que a ple-
na implementação da gestão quadripartite não se deu em conseqüência da falta de 
interesse das autoridades com poder para isso. O ex–Ministro Waldeck Ornélas fez 
algo nesse sentido criando o Grupo de Trabalho para discutir e implementar essa ques-
tão, processo que deveria ser gradativo por depender do aprendizado da sociedade.  

Participação 

Há um problema de representatividade no Conselho, que se expressa de duas 
formas: a falta de representação do segmento da sociedade que não está incluído na 
cobertura previdenciária – o setor informal do mercado de trabalho; e o fato de os 
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segmentos representados terem problemas de organização interna para escolha de 
representantes, já que, muitas vezes, não há comunicação entre a base e os conselhei-
ros. O desafio seria criar um mecanismo de participação eficiente. O Conselho de-
pende basicamente dos seus participantes e estes, muitas vezes, não possuem a cultura 
da participação. 

3.3 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 3 (DO MPAS) 

Avaliação pessoal do Conselho 

Acredita que houve um enfraquecimento do Conselho. Enquanto técnico envol-
vido na Reforma do sistema de Seguridade Social, afirma ter ocorrido um esvazia-
mento gradual das funções políticas desse fórum, e hoje ele está muito distante do 
projeto inicial. Os Conselhos foram pensados para ser um lócus político, com capaci-
dade para definir o Orçamento da Seguridade Social, o qual seria paralelo ao Orça-
mento Fiscal. Dessa forma, sua elaboração final não passaria pelo Ministério do 
Planejamento. Declara que o Conselho Nacional da Seguridade Social (CNSS) deve-
ria ser o “Conselho dos Conselhos”, porém nasceu com menos força do que foi pro-
posto. A fórmula que terminou prevalecendo na Lei concede função aos Conselhos 
na definição do Orçamento da Seguridade Social, mas a última palavra é do Ministé-
rio do Planejamento, o qual pode mudar até mesmo a proposta oriunda do Conselho 
Nacional da Seguridade Social. Segundo este entrevistado, o CNPS tem pouca visibi-
lidade e baixa representatividade. As instituições com assento no Conselho não se 
empenharam para escolher os seus representantes no CNSS e no CNPS. Esse é um 
outro fator que provocou o enfraquecimento do CNSS, o que culminou com sua 
extinção em 1999. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Defende a extinção dos conselhos locais. Argumenta que não tinham, nem pode-
riam ter poder normativo. Como a Previdência é nacional, as regras devem ser nacio-
nais. Quando o sistema de Previdência foi pensado formulou-se uma estrutura 
centralizada e, em nenhum momento, pensou-se em descentralizá-la. O entrevistado 
acreditava que o CNPS, com poder para definir o Orçamento, teria também capaci-
dade para gerir todos os outros problemas do sistema. Reconhece que esses Conselhos 
Municipais e Estaduais funcionaram como ouvidoria, que tiveram papel importante 
na fiscalização, mas não quis aprofundar tal discussão.  

Perspectivas para a Previdência 

Para que o conselho cumprisse o seu papel, este deveria ser um fórum adminis-
trativo mais expressivo. Para que isso ocorresse deveria haver transferência de poder 
do Executivo para este órgão. Insiste no retorno ao projeto original e na eleição direta 
dos membros do CNPS: o novo conselho deverá ter poder não só para definir os re-
cursos e a sua aplicação, mas também é de fundamental importância que tenha papel 
protagônico na política de pessoal do INSS. A reforma do INSS é imprescindível: 
sem isso não se faz política séria. Hoje, os postos do INSS são estruturas burocráticas 
muito atrasadas; não há informatização nem racionalização; todos os recursos estão 
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aplicados nas chamadas “agências modelo”, que representam apenas 1% do total; a 
esmagadora maioria (99%) são instituições abandonadas; e o pessoal é muito mal 
pago. Isto faz com que o atendimento seja muito precário. O novo Conselho deve 
arbitrar com poder deliberativo, não só consultivo, sobre questões de pessoal, de in-
formática e na elaboração do Orçamento.  

3.4 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 4 (REPRESENTANTE DE  
MINISTÉRIO DA ÁREA ECONÔMICA)  

Avaliação pessoal do Conselho 

Destaca a dificuldade de enquadrar o CNPS à função para a qual havia sido criado. 
As questões centrais da Previdência não passam pelo Conselho, o que coloca o gover-
no sempre numa situação difícil diante das reivindicações dos membros da sociedade 
civil. O CNPS poderia ter um papel importante, mas em virtude do andamento das 
discussões torna-se claro que em determinadas situações o Conselho representa um 
obstáculo à gestão do sistema previdenciário. As rivalidades entre os atores com assen-
to no CNPS, fruto da sua visão corporativista, ficam mais evidentes nesse órgão. O 
Conselho deveria funcionar, por exemplo, em relação ao Orçamento, mas torna-se 
difícil chegar a um consenso − foi um empecilho em algumas tomadas de decisão.  
O Conselho está muito aquém do que poderia ser, mas teve um papel na gestão ad-
ministrativa da Previdência. Por exemplo, as reivindicações dos aposentados no que se 
refere à forma de pagamento dos benefícios. As queixas deste segmento têm resulta-
dos, porque atingem os ministros de uma forma muito mais direta, isto é, afetam 
negativamente a sua imagem. 

Questão da Reforma da Previdência 

As proposições sobre tal tópico eram refutadas mesmo antes de serem tornadas 
públicas. Não existiu uma discussão concreta, só aconteceram reclamações em relação 
ao andamento da Reforma. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Os Conselhos Estaduais tiveram muitos problemas nos próprios estados, trazen-
do mais complicações do que soluções. O objetivo dos conselheiros era a promoção 
política, existindo, inclusive, abuso de autoridade. Esses Conselhos, portanto, não 
tinham função concreta: não funcionaram como mediadores entre as comunidades 
locais e o Conselho Nacional. O entrevistado acredita que as reivindicações chegam 
ao CNPS por meio de outros meios, prescindindo dos Conselhos Estaduais e Muni-
cipais para exercer essa mediação. 

Perspectivas para a Previdência 

O CNPS funcionaria de forma mais eficaz se as entidades representadas não de-
fendessem somente sua classe, ou seja, a forma de representação adotada atualmente 
compromete o Conselho. Um outro fator negativo é que as discussões são muito  
imediatistas, os conselheiros não discutem os problemas que podem afetar a Previ-
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dência no longo prazo. Uma assessoria técnica não seria o bastante para um funcio-
namento eficaz. O CNPS deveria ser um Conselho de Gestão do INSS.  

Participação 

As pessoas que fazem parte do conselho não teriam, na opinião do entrevistado, 
uma visão macroeconômica e, por representarem um segmento específico, acabariam 
por defender apenas seus interesses corporativos. Em outras palavras, as discussões no 
Conselho, no seu entender, são orientadas por uma visão muito particularista e não 
global. A participação dos atores no CNPS se dá no sentido de incomodar o governo. 
Ressalta que os representantes da sociedade civil, principalmente os aposentados,  
olham para o governo como quem quer prejudicá-los. De forma geral, a sociedade civil 
reage contrariamente ao que vem do governo. Estes fatores representam um obstáculo 
ao funcionamento do Conselho. Já os empresários tendem a tomar uma postura pró-
governista. Afirma que, durante o período no qual foi conselheiro, os representantes do 
governo faziam discussões prévias e se articulavam para chegar a uma posição única. 

CNPS e Judiciário 

Há muitas ações na Justiça em função das polêmicas ocorridas no Conselho, no que 
se refere àquilo que os segmentos representados consideravam que estivesse incorreto. A 
maioria destes casos diz respeito aos critérios de reajuste das aposentadorias e pensões 
em desacordo com as indexações de preços vigentes à época. 

3.5 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 5 (DA CONFEDERAÇÃO  
BRASILEIRA DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS – COBAP) 

Avaliação pessoal do Conselho 

É um pensamento geral dentro do Conselho o fato de ele servir mais para homo-
logar as decisões do governo do que para compartilhar a gestão do sistema. O Minis-
tério freqüentemente adota medidas não referendadas pelo Conselho. Por seu turno, 
a grande maioria das Resoluções do Conselho nunca foi implementada, com exceção 
do trabalho feito junto ao Congresso. O Conselho funciona como um espaço de ma-
nifestação da insatisfação e da denúncia de fraudes. Destaca a questão da descontinu-
idade ministerial como maléfica para o CNPS, principalmente no sentido da quebra 
do trabalho em andamento. Apesar disso, o Conselho teve grandes avanços, pois os 
conselheiros conseguiram de alguma forma interferir no jogo político apelando para a 
transparência. Os empregadores, os trabalhadores rurais, os aposentados e as classes 
trabalhadoras conseguiram conjugar alguns interesses. Os conselheiros também têm a 
oportunidade de deixar registrados os descontentamentos com a política do governo. 
Contudo, falta aos conselheiros uma assessoria mais eficaz, embora eles mesmos se 
manifestem e cobrem algo nesse sentido.  
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Questão da Reforma da Previdência 

A reforma aprovada foi contra os princípios defendidos pelo CNPS. No entanto, 
a atuação do Conselho durante a Reforma foi muito importante, pois esta poderia ter 
sido muito pior sem a atuação e as reivindicações dos conselheiros.  

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

O conselheiro se queixa no que se refere à extinção dos Conselhos Estaduais e 
Municipais de Previdência Social por considerá-los importantes. A representação dos 
aposentados foi a que mais protestou contra o fim desses conselhos, pois tal medida 
teve impactos bastante negativos no que se refere às reivindicações das pessoas resi-
dentes nos municípios, como também prejudicou a articulação das associações de 
aposentados. Manifesta-se também contra a extinção do Conselho Nacional de Segu-
ridade Social (CNSS). 

Perspectivas para a Previdência 

A questão dos rumos a serem seguidos na reestruturação do Conselho não está 
muito clara para o segmento dos aposentados. A Cobap tem um consultor que a as-
sessora nessa questão. O CNPS poderia ter um papel maior com relação às fraudes, 
principalmente se tivesse o amparo da opinião pública. São necessárias mais transpa-
rência e mais vontade política. Acredita que o Conselho precisa ser reformulado, que 
o orçamento deveria ser menos restrito e que deveria haver assessoria para subsidiar os 
conselheiros nas discussões mais técnicas.  

Participação 

A representação dos aposentados é escolhida no conselho dos aposentados, que 
inclui as entidades estaduais, as quais indicam seus candidatos para o cargo de conse-
lheiro. Os conselheiros escolhidos têm sempre uma participação ativa. Segundo este 
entrevistado, as Federações reúnem-se regularmente para discutir as questões que 
devem ser levadas ao Ministério e ao CNPS. A Associação Nacional dos Fiscais da 
Previdência (Anfip) é uma grande aliada da entidade, prestando assessoria aos aposen-
tados. Salienta que aquela entidade possui visão e anseios parecidos com os da Cobap. 
No âmbito do Conselho há grande identificação com a CUT e a Contag. Diz que os 
conselheiros são atuantes contra as fraudes na exigência de transparência. Buscam 
resolver suas divergências com o governo fazendo uso de argumentos, na perspectiva 
de atores sociais que utilizam o sistema da Seguridade Social. O problema é quando a 
questão chega ao Congresso. Nessa Casa sempre prevalece o projeto do governo.  
Os interesses de todos os segmentos do Conselho esbarram no poder de veto dos Mi-
nistérios da Área Econômica. 

3.6 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 6 (DA CENTRAL ÚNICA  
DOS TRABALHADORES – CUT) 

Avaliação pessoal do Conselho 
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Existiu um movimento social que pressionou por uma maior participação na 
Previdência e resultou nos avanços da Seguridade Social na Constituição de 1988.  
A Constituição, portanto, “universalizou um pouco” a Previdência. O CNPS tem um 
caráter proeminentemente consultivo. O conselheiro destaca a falta de consenso para 
o estabelecimento das políticas da Previdência. Isto ocorreu também porque os técni-
cos do governo não se abriram à plena existência do Conselho. Para que esse órgão 
tenha um caráter mais deliberativo é necessário um suporte técnico maior, pois, da 
forma como ele está funcionando, não se configura nem como arena política nem 
como ator político relevante. 

Forma de financiamento da Previdência 

O conselheiro observa uma tensão latente entre os segurados rurais e urbanos no 
que concerne à forma de contribuição. Destaca que só deve receber benefício quem 
contribui para a Previdência Social. Então sugere que os segurados rurais deveriam 
contribuir, mas não de forma direta, como, por exemplo, por meio da criação de co-
operativas para este fim. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Para o entrevistado foi um erro a extinção dos Conselhos Estaduais e Munici-
pais. O principal motivo que acarretou a extinção foi a reformulação gerencial do 
INSS, que já estava em vista, uma vez que seria muito mais fácil fazê-la sem manifes-
tação dos conselheiros ou de outro tipo de foco de contestação. Alguns Conselhos 
foram bastante ativos, outros não, mas tratava-se de um aprendizado no que se refere 
à participação nas políticas públicas. 

Perspectivas para a Previdência 

Destaca a importância do grupo de trabalho sobre a gestão quadripartite para 
criar uma forma de preparo dos conselheiros para os assuntos discutidos nas reuniões, 
a fim de que estes não somente referendem as decisões do Ministério, mas apresentem 
suas próprias proposições. Contudo, destaca que, em vários aspectos, a comissão qua-
dripartite está limitada. Destaca também a importância do Programa de Estabilidade 
Social,5 em curso por iniciativa do MPAS, e o fato de o Programa ter envolvido o 
CNPS.  

Participação 

Há uma divergência entre as representações dos trabalhadores urbanos para com 
a Força Sindical. Já entre os trabalhadores urbanos (CUT) e rurais (Contag) não há 
conflito de interesses, segundo sua declaração. No que se refere a uma maior partici-
pação dos conselheiros, sugere que, quando uma comissão da Câmara dos Deputados 
chamasse alguém do governo, deveria também convocar outro(s) conselheiro(s) não 
governamental(is). O CNPS não tem, nenhum tipo de interlocução com o Poder 
                                                 
5. O “Programa de Estabilidade Social” tem por objetivo difundir informações sobre a Previdência Social entre as pessoas 
que não contribuem, ou contribuem insuficientemente, com o objetivo de aumentar a cobertura da população ativa e, 
por conseqüência, também a arrecadação previdenciária. 
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Legislativo e com o Poder Judiciário. Este ponto é uma grande deficiência. Há uma 
tendência para que cresça a participação dentro do Conselho. O entrevistado defende 
a existência de uma assessoria técnica permanente para os conselheiros. 

3.7 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 7 (DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA – CONTAG) 

Avaliação pessoal do conselho 

O fato de o presidente do CNPS poder tomar decisões ad referendum é um me-
canismo que impede o Conselho de funcionar plenamente. A Contag não se sente 
bem representada no Conselho e procura outras formas para defender os seus interesses. 

Questão da Reforma da Previdência 

Nada em relação à reforma foi discutido no Conselho. No período de elaboração 
da Emenda Constitucional, que resultou na EC no 20/98, a Contag procurou direta-
mente o presidente da República a fim de garantir os direitos dos trabalhadores rurais 
na Previdência Social Rural. Entende o entrevistado que o Conselho não era o me-
lhor lugar para defender os trabalhadores rurais, bem como as conquistas da Consti-
tuição de 1988. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Como o CNPS, os Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social tam-
bém não tinham função. Assim, não importaria a sua extinção ou não. 

Participação 

É um erro exigir que o Conselho seja paritário, pois os representantes da socie-
dade civil no Conselho não têm o mesmo nível de informação e de conhecimento 
que os burocratas do governo. Trata-se apenas de uma paridade aparente. Muitos dos 
membros não têm qualificação e não se preparam para as reuniões, desperdiçando o 
espaço de discussão. A cooptação de lideranças não se dá no Conselho e sim fora dele. 

3.8 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 8 (DA CONFEDERAÇÃO  
NACIONAL DA INDÚSTRIA – CNI) 

Avaliação pessoal do Conselho 

O Conselho é um órgão apenas consultivo. O entrevistado destaca o fato de as 
questões já chegarem definidas e as Resoluções, prontas. Dessa forma, os conselheiros 
não têm muitas alternativas de ação. Não é possível que o CNPS seja uma instituição 
deliberativa se os conselheiros não receberem o material, antecipadamente, para anali-
sar os itens em discussão. Outro fator negativo para o andamento dos trabalhos é a 
densidade das pautas das reuniões. Não há como deliberar sobre algo que não foi 
estudado, sobre o que não há opinião formada. O relacionamento do Conselho com 
outras instituições, como o Congresso, é muito fraco. Os deputados não participam 
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das reuniões do Conselho, pois consultam diretamente os órgãos representativos  
maiores dos segmentos representados no CNPS.  

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

Eram Conselhos políticos e não técnicos, e não tinham nenhum papel específico. 
O efeito esperado não foi observado. Segundo o entrevistado, esses Conselhos podem 
até ser implementados novamente, mas não sem um amplo estudo e devem ter um 
outro enfoque. 

Questão do Seguro Acidente de Trabalho 

Inquirido sobre o estágio das discussões sobre reforma do Seguro-Acidente de 
Trabalho, o conselheiro afirma que no Conselho houve apenas uma pequena apresen-
tação sobre o item. Não houve discussão, pois para que existisse tal discussão seria 
necessária uma preparação prévia.  

Perspectivas para a Previdência 

Os membros do Conselho devem ser pessoas preparadas para a co-gestão. O gru-
po que discute a implementação da gestão quadripartite está andando de forma muito 
lenta, mas tem condições de acelerar o trabalho. Acredita que há uma certa 
indisposição por parte do governo para implementar isso, uma vez que a sua existên-
cia envolve grandes problemas para o próprio governo: o fato de intervir diretamente 
nos atos administrativos do INSS. Ao assumir um papel deliberativo, o CNPS passa-
ria a mandar e a discussão seria muito mais profunda. Afirma que o Conselho deveria 
ser técnico, ou seja, ter como função analisar os atos da Previdência e gerar medidas 
propositivas para minimizar os problemas desta. Deveria ser uma espécie de Conselho 
de Administração. O entrevistado defende a retomada da idéia de um conselho de 
seguridade social, e este iria tratar de questões da Saúde e da Previdência. É contra o 
caráter político do Conselho. Acredita que nesse fórum pode-se até discutir política, 
mas ele deve ser predominantemente técnico. Defende a existência de uma assessoria 
técnica para que seja possível tomar decisões a partir de estudos criteriosos realizados 
por técnicos.  

Participação 

Considera muito boa a interação entre os conselheiros a ponto de surpreender o 
governo em muitas situações. Tal interação é técnica, não há discussão política e nem 
reivindicação entre o lado patronal e o dos trabalhadores. Acredita que as pessoas são 
muito competentes e preparadas tecnicamente.  

O processo de seleção dos representantes da CNI se dá por meio de indicação − 
pelo menos foi assim no seu caso. O entrevistado foi indicado com base na sua expe-
riência no conselho que discute as políticas sociais do trabalho, na área de recursos 
humanos. Afirma que só leva as questões para a CNI antes de tomar as decisões, 
quando o assunto é muito polêmico. Do contrário, sente-se à vontade para tomá-las, 
por conhecer as políticas e diretrizes de interesse da entidade que representa.  



 

ipea texto para discussão | 909 | set 2002 29 

3.9 DEPOIMENTO DO REPRESENTANTE 9 (DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DA AGRICULTURA – CNA) 

Avaliação pessoal do Conselho 

O entrevistado acredita que no período de delineamento do lado político do 
Conselho, a representatividade era maior nos anos iniciais do CNPS. As reuniões 
eram conduzidas pelos próprios ministros, depois foram conduzidas para o lado mais 
técnico. Argumenta que os participantes são conhecedores da Previdência e tentam 
influir a partir de tal conhecimento técnico. Destaca a persistência do MPAS para 
manter o Conselho funcionando (manter a periodicidade das reuniões e a sua pauta). 
Diz que há boa organização, isto é, o Conselho é bem assessorado pela Secretaria Exe-
cutiva. Teme que as discussões desemboquem para o nível da reivindicação. Exempli-
fica com o fato de que, na última reunião, antes da realização desta entrevista, havia 
sido discutida a questão do salário do pessoal do INSS, como resultado do afunila-
mento da discussão do Orçamento. O trabalho no CNPS não deve ter nem caráter de 
reivindicação e nem ater-se a aspectos operacionais. A ação deve se dar no plano táti-
co, com uma atuação mais global. A função de gestão e de participação estaria sendo 
perdida. Afirma que o processo utilizado pelo governo para elaborar o Orçamento 
não permite maior participação do CNPS. A estrutura orçamentária não bate com a 
forma de gestão que se pretende dar. A indicação orçamentária (a mera homologação 
orçamentária) é inócua. O CNPS exerce a parte do acompanhamento, mas a partir de 
um orçamento já idealizado pelo governo. O Conselho não tem poder para alterá-lo.  

Salienta que há atrito entre o CNPS e outras instituições representativas devido à 
sobreposição de papéis. As funções do Conselho deveriam ser mais claras: não tão 
operacionais como o INSS, nem tão globais como as do Congresso. 

Questão do papel dos Conselhos Estaduais e Municipais 

A participação local depende muito da estrutura da comunidade. Como a Previ-
dência é muito dinâmica, são poucas as pessoas bem informadas no nível local.  
Os Conselhos Municipais e Estaduais estavam servindo para resolver problemas mui-
to específicos e acredita que, para isso, não é necessário um conselho; basta um servi-
ço de tele-atendimento como o “0800”. A atuação dos sindicatos é uma outra saída: 
se eles tiverem pessoas treinadas, podem resolver o problema da mediação entre os 
segurados e a Previdência.  

Perspectivas para a Previdência 

As discussões no Conselho devem priorizar um conjunto de questões pouco de-
batidas. O CNPS deve ser mais tematizado ao invés de globalizado, tendo áreas mais 
específicas de atuação e de discussão. Deve ter mais autoridade para fixar parâmetros 
e para definir o Orçamento. Os grupos de trabalho devem ser formados por pessoas 
com mais capacidade técnica e isenção. O entrevistado ressalta a importância da par-
ticipação de membros da academia nesse processo. Destaca que no grupo que está 
discutindo a implementação da gestão quadripartite, o debate está muito polarizado, 
o que faz prevalecer a visão de poucas pessoas.  
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Participação 

Acredita que os aposentados possuem mais dificuldades. Apesar de terem uma 
boa pauta para ser discutida, muitas vezes o debate permanece no nível conjuntural. 
Falta fundamentação técnica e sustentação econômica para levantar as questões. É o 
segmento que mais precisa da ajuda de uma assessoria técnica. Os trabalhadores se 
manifestam pouco. Falta convergência no segmento dos empregadores, até mesmo 
por se tratar de “duas Previdências” distintas − a rural e a urbana − e cada um conhe-
ce pouco a do outro. O governo é o que tem mais poder. Mas apesar disso tudo, ne-
nhuma representação sai prejudicada.  

Há alinhamento entre as posições dos trabalhadores e a dos aposentados, mas 
falta uma distinção clara entre as suas posições. A CNA e a Contag também conver-
gem. Quando se trata da questão do segurado especial defendem a mesma tese, po-
rém com abordagens diferentes. É um alinhamento estratégico.  

Reforma da Previdência 

O Conselho não foi ouvido. A discussão se deu no Congresso e a defesa dos inte-
resses da CNA foi feita lá. No Conselho, o assunto não foi levantado. 

Acidente de trabalho 

O Conselho está participando, mas não gera massa crítica. 

3.10 VISÃO GERAL: AS CONVERGÊNCIAS E AS DIVERGÊNCIAS 

É possível perceber uma certa polarização nas visões dos representantes do governo e 
dos segmentos da sociedade civil. As opiniões dos representantes governamentais, 
apesar de algumas divergências pontuais, são bem próximas, e as dos outros conse-
lheiros seguem uma outra tendência, destacando-se a particularidade da visão do re-
presentante da Confederação dos Trabalhadores da Agricultura (Contag). Esta, apesar 
de fazer parte da sociedade civil, tem posição muito diferente daquela defendida pelas 
outras entidades do segmento dos trabalhadores.  

Os conselheiros foram unânimes na avaliação pessoal do funcionamento do 
Conselho nesse período: esse não foi um órgão deliberativo e sim consultivo. Os en-
trevistados 2 e 4 (Representantes do MPAS e de Ministério da Área Econômica) des-
tacaram o fato de o CNPS ter tido certa importância administrativa. Este último 
argumenta que o Conselho, por vezes, chegou a se tornar um obstáculo à tomada de 
decisões em virtude do andamento das discussões. O representante da CUT diz que 
um dos fatores que impediu a observação da função deliberativa do CNPS foi a sub-
sistência de uma visão tecnocrática no governo; os técnicos ainda não estariam abertos 
à existência desse espaço de participação. Segundo o entrevistado da Confederação 
dos Trabalhadores da Agricultura (no 7), o que enfraqueceu o Conselho foi a prerro-
gativa do ad referendum; já o representante do MPAS (entrevistado no 3) acredita que 
foi a falta de empenho das instituições em selecionar as pessoas que iriam representá-las. 
A visão mais positiva foi a do representante dos aposentados (no 5), o qual salientou o 
papel do Conselho enquanto espaço de manifestação, e acredita que os conselheiros 
conseguiram interferir no jogo político ao exigirem maior transparência. Segundo o 



 

ipea texto para discussão | 909 | set 2002 31 

entrevistado no 8, da CNI, o que impede o CNPS de ser um órgão deliberativo é o 
fato de as questões já chegarem prontas e do material não ser entregue, antecipada-
mente, para os conselheiros poderem estudar os itens que serão discutidos nas reuni-
ões. Já de acordo com os argumentos do representante da CNA, o debate não deveria 
possuir um caráter reivindicatório ou político-partidário. 

A maioria concorda que há problemas de participação, mas que esta está melho-
rando. O entrevistado no 2 (Representante do MPAS) é o único a salientar a origem 
do problema da falta de representatividade nesse órgão: além de não ter espaço para 
os trabalhadores informais, acredita que falta organização interna nas entidades da 
sociedade civil e não há ligação entre a base e os conselheiros representantes. Nesse 
ponto, é diferente da declaração do membro da Cobap, o qual destacou existir um 
alto nível de organização interna dos aposentados; além de o processo de escolha dos 
conselheiros ser criterioso, declarou haver grande discussão na Confederação para 
decidir quais questões deveriam ser levadas ao Conselho. De forma geral, os conse-
lheiros representantes dos aposentados são bastante ativos contra as fraudes e estão 
buscando resolver as divergências com o governo. Na CNI é diferente. Segundo o seu 
representante, a escolha se dá por meio de indicação e não há discussão para decidir 
quais questões serão levadas ao Conselho. Já o entrevistado no 4 afirma que a partici-
pação, quando ele era conselheiro, dava-se no sentido de incomodar o governo, e a 
sociedade civil geralmente era contrária às proposições governamentais. O membro 
da Contag mostrou-se descrente com a representação paritária no Conselho devido à 
assimetria informacional entre os conselheiros que não fazem parte do governo e os 
burocratas, enquanto o representante no 1, do MPAS, diz que esses conselheiros rece-
biam auxílio dos mais antigos, o que diminuiria esta assimetria a ponto de ela deixar 
de ser problemática. 

Os entrevistados nos 1, 5, 6, 8 e 9 (MPAS, Cobap, CUT, CNI e CNA) defen-
dem a existência de uma assessoria técnica para os conselheiros. Acreditam que isso é 
fundamental para melhorar a participação dos membros da sociedade civil que não 
estão acostumados a lidar com questões tão técnicas. Ao contrário do representante 
da área econômica, para o qual uma assessoria técnica não é suficiente para resolver o 
problema.  

O representante no 2, do MPAS, foi o único a fazer uma proposta mais concreta 
de reformulação do Conselho. Para que a participação se tornasse mais efetiva, além 
da implementação da gestão quadripartite, deveria haver uma reforma administrativa 
no INSS para que pudesse existir uma máquina administrativa capaz de responder às 
demandas do órgão gestor da Previdência pública. A posição do representante da área 
econômica (no 4) coincide a esse respeito: o Conselho poderia vir a ser um órgão ges-
tor do INSS. E o representante do MPAS (no 3) compartilha com a defesa de uma 
reforma administrativa do INSS. Os representantes nos 2, 6 e 8 (MPAS, CUT e CNI) 
destacam a falta de vontade do governo para implementar a gestão quadripartite.  
O representante da CNA diz que os temas discutidos no Conselho devem ser mais 
específicos e os grupos de trabalho devem ser mais isentos, com a participação de 
técnicos e de membros da academia. O membro da CNI, além de defender, como o 
entrevistado no 3, a retomada do Conselho de Seguridade Social, afirma que o Conse-
lho deveria ser mais técnico, à semelhança de um conselho de administração. 
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Pelo menos dois momentos são considerados importantes na história do Conse-
lho: a Reforma da Previdência e a criação e extinção dos Conselhos Estaduais e Mu-
nicipais. Com relação à primeira, os argumentos foram divergentes, mesmo entre os 
representantes do governo. Segundo o entrevistado no 2 (do MPAS) ocorreram mui-
tos debates de alto nível no Conselho e foi essa a época em que as resoluções chega-
ram a ter algum efeito prático, apesar da Reforma ter sido toda desenhada no 
Congresso. Já o representante da área econômica afirma que não houve uma discus-
são concreta, e sim apenas descontentamentos quanto ao andamento da Reforma.  
O representante dos trabalhadores rurais também afirma que nada foi discutido no 
Conselho, como também os representantes do segmento patronal entrevistados com-
partilham da mesma opinião. Assim como o membro da Contag, o da CNA diz que a 
entidade que representa utilizou o lobby no Congresso para defender os seus interes-
ses. O representante dos aposentados afirma que o texto da EC no 20/98 não corres-
pondeu aos princípios orientadores da Reforma da Previdência aprovados no âmbito 
do Conselho, mas que o resultado dessa Reforma poderia ter sido pior se não fosse a 
atuação dos membros do Conselho.  

Todos os representantes do governo entrevistados, assim como os dos trabalha-
dores rurais e os do segmento patronal disseram que os Conselhos locais não tiveram 
nenhuma função específica que justificasse a sua existência. Os entrevistados nos 1,2 e 
3, todos do Ministério da Previdência, disseram que esses órgãos funcionavam apenas 
como ouvidoria, mas não tinham nenhuma função política. O representante no 3 
ainda destaca que a Previdência Social é uma política nacional e não adiantaria ter 
conselhos locais. O representante da CNI (8) afirma que esses conselhos poderiam até 
ser retomados, mas com um outro enfoque. Já o da CNA defende a mediação por 
meio da atuação de sindicatos. Os entrevistados nos 1 e 4 (MPAS e área econômica) 
vão ainda mais longe, pois segundo eles estes conselhos, além de não necessariamente 
ajudarem, por vezes criam empecilhos ao bom andamento dos trabalhos. Os aposen-
tados, segundo o seu representante, perderam muito com a extinção desses Conse-
lhos, uma vez que sua articulação foi prejudicada. Por último, o membro da CUT 
acha que foi uma grande perda, pois os conselhos locais eram um espaço de aprendi-
zado para os membros da sociedade civil. 

4 SÍNTESE E RECOMENDAÇÕES 

Este trabalho propõe-se a avaliar, exploratoriamente, a experiência de nove anos de 
gestão participativa da Previdência Social sob a égide do Conselho Nacional da Previ-
dência Social. Este espaço público, por seu turno, insere-se numa estratégia mais geral 
da política social, que a Constituição inaugurou e os Conselhos Sociais aplicam de 
forma bastante diferenciada.  

O problema central da pesquisa – a participação social na gestão previdenciária e 
suas conseqüências políticas e administrativas – é enfrentado nesse Projeto mediante 
utilização de três caminhos analíticos. No primeiro, examina-se um conjunto de fon-
tes documentais – atos constitutivos do CNPS e atas descritivas das reuniões do cole-
giado. No segundo caminho confrontam-se as resoluções adotadas com as conseqüências 
políticas e administrativas da sua emissão. No terceiro caminho procede-se à inquiri-
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ção, sobre questões comuns, a um conjunto de personalidades intervenientes na cons-
trução e no funcionamento do CNPS, representativos dos quatro grupos sociais ali 
representados, tais como: trabalhadores formais (segurados), aposentados, empregado-
res e governo federal. Esses três eixos merecem uma análise particular de cada um deles, 
antes que se faça qualquer resgate dos resultados em comum. 

O primeiro enfoque metodológico − o da análise documental constitutitva −  
abrange, por sua vez, dois aspectos distintos das nossas perguntas centrais da pesquisa. 
A primeira delas trata da configuração concreta do CNPS enquanto espaço de partici-
pação social prometido pela Constituição de 1988. Nesse caso, o enfoque documental 
permite, pelo levantamento sistemático dos atos normativos constitutivos e das Atas 
das Reuniões plenárias do CNPS, havidas de 1992 a outubro de 2000, recolher o 
verdadeiro perfil desse colegiado, seus limites de atuação, de representação e de efetiva 
participação no processo decisório público. Uma vez constituído formalmente, nesse 
espaço é possível resgatar processos distintos, tais como: i) a formação de consensos e 
acordos decisórios no interior desse colegiado, com pretensão de se constituir em 
arena de atores da política social; ii) as conseqüências políticas e administrativas das 
decisões geradas no interior desse colegiado, dentre outros.  

O item (ii) contempla a segunda parte da nossa problemática central de pesquisa 
e também o nosso segundo eixo metodológico, qual seja, a questão da eficácia e da 
significação das ações do CNPS com relação à pretensão constitucional de investi-lo 
de funções políticas de co-gestão do sistema previdenciário. 

Para essa segunda questão procedemos ao levantamento e à classificação sistemá-
tica de todas as 1200 deliberações formais (Resoluções, Moções e Recomendações do 
CNPS), ao longo de nove anos de funcionamento. Este trabalho nos permitiu verifi-
car que 96% das Resoluções produzidas pelo CNPS caracterizaram-se como instru-
ções internas para organização dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, sem 
implicação para o foco da co-gestão da política previdenciária. Os 4% restantes das 
deliberações produzidas, destinadas à regular o sistema previdenciário, caracterizaram-
se pelo tom ‘declaratório’ ou ’expressivo’ dos seus atos de fala e, em sua esmagadora 
maioria, não encontram correspondência com os ‘atos diretivos’ do INSS ou do Mi-
nistério da Previdência, que efetivamente dirigem o sistema previdenciário. 

O terceiro eixo metodológico – o das entrevistas a conselheiros e a ex-
conselheiros representativos das entidades com mandato no CNPS – revela uma 
outra faceta do colegiado. Sob a perspectiva do relato de percepções a respeito de 
problemas comuns, os atores aí representados avaliam suas trajetórias, destacando 
pontos altos e baixos e, em geral, tratam das perspectivas para o Conselho. Em to-
dos os depoimentos há pontos de consenso e de dissenso que merecem interpreta-
ção. O relato de consensos é, em grande parte, corroborado pelos resultados do 
enfoque documental, enquanto a percepção dos dissensos é mais explícita por meio 
do recurso às entrevistas.  

A seguir sintetizamos os consensos e os dissensos mais relevantes que captamos 
ao longo da investigação, recorrendo aos três eixos metodológicos, mediante os quais 
pretendemos responder às questões centrais da pesquisa. 
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Comecemos pelos consensos, que se aplicam a quatro dos cinco pontos enume-
rados a seguir, e em parte também ao quinto ponto. 

1 - Quer pelo manuseio das fontes documentais quer pela inquirição das per-
sonalidades intervenientes transparece a relativa insuficiência ou inadequa-
ção política e administrativa da práxis atual do Conselho para atingir os 
objetivos preconizados na Constituição Federal: o “caráter democrático e 
descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com parti-
cipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo 
nos órgãos colegiados” (cf. redação dada à Constituição Federal pela Emen-
da no 20/1998, artigo no 194, VII). 

2 - O CNPS não exerce de fato ou de direito funções diretivas na administra-
ção do sistema público da Previdência Social. Esta hipótese é corroborada 
de várias maneiras: (i) pelo cotejo das deliberações do CNPS com os atos 
normativos do INSS; (ii) pela inquirição dos conselheiros; e (iii) pela análi-
se documental legal. 

3 - O relativo insucesso do projeto da participação social do CNPS, quando 
confrontado com seu objetivo inicial, deixa de fora do controle social direto 
aquela que talvez seja a mais importante estrutura burocrática do governo 
federal na área da política social em sua relação com o público em geral e, 
principalmente, com os mais de 40 milhões de segurados ativos e pouco 
mais de 20 milhões de (beneficiários) do INSS. 

4 - A forma de realizar a participação quadripartite atual merece profunda re-
formulação, segundo todos os depoimentos ouvidos, não havendo consenso 
entre as partes sobre qual o caminho a seguir. Por seu turno, o modelo de 
participação e de representação quadripartite adotado reproduz precaria-
mente o modelo corporativo de co-gestão dos antigos IAPs, sem conceder às 
representações classistas o poder efetivo de co-gestão. 

5 - O processo de descentralização da participação, na forma em que foi aplica-
da com base na Constituição de 1988, mediante extensão aos estados e aos 
municípios do modelo do Conselho Nacional, foi interrompido em 1999 
com a extinção dos Conselhos locais e estaduais. 

Por outro lado, o INSS atual, conquanto atinja uma massa de segurados muito 
ampla, não abrange o conjunto total dos seus segurados e o público em geral, princi-
palmente o setor informal do trabalho urbano hoje crescente. Tal restrição impõe à 
representação quadripartite um limite corporativo, o qual acarreta problemas de legi-
timação ao formato tradicional de conselho quadripartite como uma instância efeti-
vamente representativa da esfera pública política. 

As diversas falas dos conselheiros dos setores sociais, representados no CNPS, con-
têm maneiras diferentes de perceber e de interpretar esses cinco pontos consensuais.  
A bem de uma leitura mais rigorosa diríamos que, dos cinco pontos que elencamos 
como consensuais, há acordo apenas em relação às constatações factuais, mas sobre a 
interpretação dessas situações são muito diferenciadas as visões entre e dentre os re-
presentantes quadripartites.  
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Por sua vez, a forma de pactuação interna dos diversos representantes, captada 
em diferentes depoimentos, é muito peculiar: os representantes do governo efetiva-
mente se encontram para acertar agendas em comum; e o patronato encara o conse-
lho como espaço técnico, reservando suas demandas políticas para o âmbito externo. 
Por último, os trabalhadores e os aposentados revelam pouca concertação de posições 
e, ainda por cima, explicitam fortes divergências − exemplo do segurado especial rural 
visto pela CUT.  

No grupo de conselheiros e de ex-conselheiros governamentais todos constata-
ram: (i) a insuficiência e/ou ineficácia da práxis de co-gestão implementado no CNPS 
e também no CNSS; (ii) a baixa capacidade do CNPS de tomar e/ou influenciar deci-
sões previdenciárias; e (iii) uma baixa representatividade dos conselheiros em relação 
aos segurados e/ou público em geral. Dessas constatações emergem interpretações e 
recomendações muito diferentes de cada setor governamental consultado. 

O representante (no 3), do MPAS, interpretando o processo de constituição do 
CNPS e também do CNSS, acredita que a recuperação da proposta original, centrada 
na autonomia orçamentária e financeira do sistema de Seguridade Social, poderia ser 
a rota de resgate da cidadania social, preconizando ainda mudanças profundas no 
processo de representação dos grupos quadripartites. Um outro representante do 
MPAS, o de no 2, preconiza um modelo de co-gestão quadripartite, mais efetiva, com 
criação de uma espécie de Conselho de Administração do INSS, mas reclama uma 
reforma administrativa prévia e profunda do Instituto como condição sine qua non. 

Um representante da área econômica do governo não identifica o CNPS como ór-
gão habilitado para conduzir decisões orçamentárias e financeiras eficazes, reconhecen-
do-lhe papel limitado na representação classista, pelo viés corporativo que se autoimpõe. 

O representante (no 1), do MPAS, destaca a necessidade de melhorar a capacida-
de e a estruturação técnica da Secretaria Executiva do Conselho como condição de 
ampliar o raio de influência do CNPS. 

Todos os conselheiros civis destacam a importância das relações com o Congres-
so – alguns revelando serem essas relações externas ao CNPS (CNI, Contag), enquan-
to outros invocam maior aproximação do Conselho (CUT, Cobap e CNA) com o 
Congresso. 

Todos os representantes governamentais defenderam a extinção dos conselhos 
locais. As falas dos representantes dos trabalhadores – Contag e CUT −, refletindo 
diferentes grupos de trabalhadores segurados – o segurado especial rural pela Contag, 
e o segurado urbano do setor formal da CUT −, revelam percepções comuns em, 
praticamente, todas as constatações supracitadas, mas com uma divergência na ques-
tão do segurado especial, invocando à CUT a necessidade de contribuição financeira 
distinta daquela que está constitucionalmente fixada. 

Por seu turno, a Contag constatou que a própria norma constitucional do segu-
rado especial (rural), oriunda da Constituição de 1988 e mantida pela Emenda  
no 20/1998, em pouco ou nada se beneficiou da ação do CNPS, mas das articulações 
políticas externas desenvolvidas pela entidade junto à Presidência da República. 

Essa tese da articulação política externa também é retomada pelo representante da 
CNA e da CNI, mostrando que esses atores realizam gestões políticas no Executivo e 
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no Congresso, em geral fora do espaço do CNPS. A CNI, por sua vez, considera o 
CNPS uma estrutura estritamente técnico-consultiva e rejeita seu caráter atual ou 
potencial de “fórum” da política social . 

Finalmente, a representação dos aposentados é a que revela posições bastante dife-
renciadas em relação a todas as demais. Declara defender fortemente o modelo de des-
centralização (estadual-municipal) dos conselhos e acentua o papel do Conselho 
Nacional na fiscalização das fraudes e na evasão fiscal, do qual é vítima o sistema previ-
denciário, defendendo maiores poderes ao Conselho para melhor atuar nesse campo. 

A síntese dos resultados observados nessa avaliação – fruto da análise documen-
tal, da análise de congruência das deliberações do CNPS com a Previdência e de en-
trevistas com atores relevantes − não é suficiente para desvendar as principais questões 
da pesquisa. Estas foram, inicialmente, propostas em torno dos eixos: ‘participação 
social no CNPS e a eficácia deste fórum na gestão do sistema previdenciário’. É ne-
cessário ir além, procedendo-se à interpretação do conteúdo analítico ora sintetizado. 
Aqui já passamos a um exercício hermenêutico dos resultados da pesquisa, de respon-
sabilidade exclusiva dos autores deste documento. 

Neste sentido, a nossa percepção relativamente às perspectivas de ganho de maior 
eficácia da participação social com continuidade da práxis ‘atual’ de ação do CNPS é 
relativamente pessimista. Parece-nos que o arranjo de participação na co-gestão que se 
inaugurou com o CNPS a partir de 1991 (após regulamentação constitucional) fa-
lhou em vários dos seus processos de construção institucional. Faltaram-lhe condições 
históricas mais propícias à implementação da gestão quadripartite com descentraliza-
ção federativa. Houve refluxo no movimento por direitos sociais em conflito com a 
onda conservadora da política econômica dos anos 1990. Houve baixa concertação de 
posições entre os representantes dos trabalhadores e dos aposentados. E, ainda, faltou 
ao CNPS a capacidade de articular, de defender e de ampliar as linhas de direitos 
sociais universais na Previdência e na Seguridade Social, talvez até porque esses prin-
cípios constitucionais não estivessem devidamente assimilados no espaço social do 
CNPS e dos demais conselhos da Seguridade Social. 

No caso específico do CNPS, origem, formato, descentralização, forma de repre-
sentação e de funcionamento seguiram ritos estritamente legais, como nos demais 
conselhos, mas com o agravante da relativa fragilidade política e social dos seus orga-
nismos representativos. Estes, por seu turno, defrontaram-se com uma estrutura al-
tamente centralizada – o INSS –, cuja gestão não foi compartilhada de fato com o 
CNPS, assim como também não parece ter sido de fato compartilhada nos níveis 
federativos com os Conselhos Municipais e os Conselhos Estaduais. 

A linha de descentralização, perseguida formalmente nos oito primeiros anos, foi 
oficialmente abandonada, sob o argumento da sua baixa funcionalidade em face do 
caráter normativo centralizado do sistema previdenciário. Pode-se supor que, com 
essa mudança de rumo, tenha sido perdido um importante canal potencial de cone-
xão do CNPS com o numeroso público de segurados ativos e aposentados − um dos 
mais expressivos públicos das políticas sociais – algo em torno de 60 milhões de pes-
soas. No entanto, uma mera reconstrução da rede capilar de conselhos por si não faria 
uma diferença significativa em termos de eficácia da participação na co-gestão, na 
medida em que, mesmo na presença de conselhos locais e estaduais, instalados antes 
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de 1999, o desempenho do Conselho Nacional nesse quesito também não parece 
apresentar resultado satisfatório. 

O processo de participação social na gestão do sistema, do qual o CNPS é ape-
nas um espaço, precisaria ser estudado em outros aspectos, atentando-se em particular 
para as agendas dos atores sociais com demandas e manifestações específicas sobre a 
Previdência, bem como outros canais que esses segmentos sociais estejam utilizando 
para apresentar suas reivindicações. Isso é válido tanto para o espaço federal quanto 
para o nível local. Mas essa linha de pesquisa já ultrapassaria os limites deste trabalho, 
o qual se propôs especificamente à avaliação do CNPS. 

Sem o apoio significativo de movimentos sociais e do respaldo de uma trajetória 
histórica que lhe confira legitimidade, como foi o caso do Conselho Nacional de Saúde 
amparado na experiência do Movimento Sanitarista Brasileiro de décadas anteriores, 
o CNPS torna-se uma estrutura fraca e freqüentemente refém da alta administração e 
da própria burocracia do INSS. Nesse contexto, a proposta de constituir-se o CNPS 
em um conselho de administração do INSS (proposta de um dos entrevistados) pode 
ser uma alternativa pensável, mas que provavelmente terá dificuldades de vingar, por-
que não corresponderia a uma descentralização real de poder político, mas a uma 
simples transferência de poder do Executivo para o CNPS, algo que nunca ocorre 
gratuitamente.  
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